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A SECRETARIA MUNICIPAL DA INFR,\ESTRUT&A, DE CRATI.]ES/CE

Senhor Ordenador de despesas.

Encaminhamos copia do recurso impetrado pela empresa, JCM CONSTRUTORA E
COMÉRCIO LTDA. inscrito no CNPJ sob o n'. 04.732.75910001-00, participante do TOMADA DE
PREÇOS n" 002/2023 - SEINFRA, obleto, CONTRATAÇÀO DE EMPRISA PARA A PRESTAÇÀO
DOS SERVIÇOS DA CONSTRUÇÀO NS UMA PASSAGEM MOLHADA NA LOCALIDADE DE
VÁRZEA DA GRoTA. JLN-To A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO Og
(IRATEUS CE. com base no Art 109. parágrafo 4o. da Lei no 8.6ô6191 e suas alterações. Acompanha o

presente recurso às laudas do processo n" 2205.01 2023. juntamente com as devidas mÍbrmaçr)es e

lulgamentos desta Comissão de Licitação sobre o caso.

Cumprem-nos informar que não foram apresentadas contramazões apos a comunicação as demais
empresas participantes conforme determina o Art. l0s, § 30, da Lei Federal n". 8.666/93, na forma de

encaminhamento pôr e-mail oficial das empresas e disponibilização do Recurso Adrninistrativo atraves

dos sites oficiais LUft lqrrfrçrprS! 1lqSe qo]-!l{!!:.lrir!ilç}..

Crateus/CE, 24 de iulho de 2023

ANrÔNro ,FXffiES ruNrroR

MUNICI
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TERMO: Decisório
TOMADA DE PREÇOS n'002/2023 - SEINFRA
OBJETO: CONTRATAÇ Ão pE EMPRESA PARA A PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS

CONSTRUÇÀO DE UMA PASSAGE,M MOLHADA NA LOCALIDADE DE VARZEA DA
GROTA,
CRATEUS

JIJNTO A SECRE,TARIA DA INFRAESTRUTT]RA DO MUNICÍPIO DE

-CE
ASSUNTO/F E ITO : .Iul gamento de RECURSO ADMIM STR ATM.
RECORRENTE: JCM CONSTRUTORA E COMERCIO LTDÀ inscrito no CNPJ sob o no

a4.732:15910001-00.
RECORRIDA: hesidente da CPL.

RESPOSTA AO RECT-IRSO:

O Presidente da CPL do MunicÍpio de Crateús vetn responder ao Recurso

Adrninishativo, irnpeffado, tempestivamente pela empresa, JCM CONSTRI"ITORA E
.rrvru'RaIô I Â i-cnniÍn nn í'l\JP f snlr n n0 O,4 71r 7<ol 000 r_nn corn base no Art. 109,

inciso I, alínea "a" dâ Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações

A Cornissào de Licitação inÍbrrna ao Senhor Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal da Infraestnrfura, acerca do recurso adminishativo impetrado pela referida

empresa, que fora julgada INABILITADA na TOMADA DE PREÇOS já citada.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECTIRSO:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei
catrem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contâr da intirnação do ato ou da

lavratura daata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante:
tl

Ref"erida empresa realizou protocolo do recurso adrninistrativo contra o julgarnento

da Comissâo de Licitação ern relação ao jdgarnento da fase de habilitação no dia 29 de iunho
de 2023,para conhecimentos de todos os interessados. Vejarnos:

Do Edital de Licitação
()
15 - DOS R-ECTIRSOS ADMTNISTRATIVOS
l5.l Dos atos decorrentes das decisões da Comissào Pennanente de

Licitações, caberá recurso, com efeito suspensivo. no prazo de 5 (cinco)

dias (rteis, a contar da intimação do ato, contados da data da publicaçào na

irnprensa oficial, do respectivo julgarnento, ou no caso do artigo 109, § lo
de Lei n" 8.666i93. imediatarnente após a lavratura da respectiva ata. Se

presentes os prepostos dos licitantes no ato em qtte foi adotada a decisào.
quando poderá ser feita por cornunicação direta aos interessados.
15.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que

poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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15.3. Os rÊcursos deverão ser interpostos rnediante petição devidamente

anazoada e subscrita pelo representante legal da recolTente" dirigida à
Cornissâo de Licitação da Pref'eitura Municipal de Crateírs'

15.4. Os recursos serào protocolados junto à Cornissào de Licitação situada

a Avenida Edilberto Frota, l82l, Planalto, Crateús - CE, de 2 a 6' feira, no

horário de 8h às l2h, ern dias de expediente do Órgão ou pelo e-rnail:

-.:rürrrteustqeueüçgq
15.5. O rectrso será dirigido à (s) Secretaria(s), por intennedio do (a)

Presidente (a), q(a) qual poderá recortsiderar sua decisão no prazo de 05

(cinco) dias irteis. olt. uesse lneslno prazo, Íàzê-lo subir. devidarnente

informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida denfo do prazo de

05 (cinco) dias irteis. contado do recebimento do recurso pelo(s)

Secretário(s).
15.6. Nào serão adrnitidos recursos apresentados fbra do prazo legal e/ou

súscritos por representante não habilitado legalrnente ou não identificado

no processo para responder pela Liçitante.
15.7. Nâo será concedido prazo pala recursos sobre assuntos lneramente

protelatórios ou quando nâo justificada a intençâo de interpor o recurso pelo

Licitante.
15.8. O recurso terá efeito suspensivo.

15.9. O acolhirnento de recurso irnportará a invalidação apenas dos atos

insuscetí veis de aproveítarnento.
15.10. A intirnação dos atos decisórios da adrninistração Presidente ou

Secretario(s) - ern sede rectusal será feita rnediante afixação de cópia do

extrato restunido ou da integra do ato no flanelografo da Clornissão e da

Prefeirura de Crateús. como também na fonna original da publicação do

aüso de licitaçào.
l5.ll. Os autos do processo adrnhistrativo pennaneserão corn vista

franqueada aos interessados na sede da Cornissão de Licitação.

tl

Ern sede de admissibilidade, veriticou-se que Í-oram preenchidos os pressupostos de

legitimidade, fundarnentação, pedido de prov'imento à impugnação, reconsideraçâo das

exigências e tempestividade, e interesse processual, confonne comprovalr os documentos

colacionados ao Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua

alegação.

DOS FATOS:
QUANTO AOS MOTMS DE INABILITAÇÃO - Constante na Ata de Julgamento da

Habilitação:

JCM CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA; apresentou o item 5 4 4.1. Balanço

patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último e-xercício fiscal, registrado

na JUITITA COMERCIAL da sede da licitante e apresentou termos de abertura e de

encenamento clo Livro Diário registrados no SPED..

Das alegações em fase de recurso da recomente, quanto ao tratar clos motivos ensejadores

da sua inabilitação assevera:

P
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"ConÍbrme parecer 2512019 emitido pela Junta Conrercial do Estado do Ceará não

existe "termo de abertura e encelrantento" para o arquivamento de balanços Ras

Juntas Comerciais"

tl
"O balanço 2022da empresa JCM CONSTRUTORA E COMERCIIO LTDA Íbi
arquivado de maneira crorreta e lícita na ruCEC, o que o toma de acesso público, e

o Liwo Diário digitâl onde consta o assentamento do balanço 2022, tbi
devidamente autenticado pelo sistema SPED Contábil ".

(trechos extraídos da peça recursal)

Diante disso a elnpresa recorrente pleiteia, em síntese, que a mesma seja declarada

mantida como coücoÍTente no presente ceftarRe, que seja Julgado irnprocedente o a decisão da

comissão pennarente de licitação.

E o relatorio.

DA ANÁLTSE DAS RAZÔES RECTIRSAIS:

Entendemos que houve um erro interpretativo do recorrente ao se ret'erir ao parecer n'. 25120 19,

eiaborado pela JUCEC no qual trata do assunto. "inexigibilidade de termo de abeftura e encerralnento no

arquivamento de balanço patrimonial" Ou sela, tal tenno foi apresentado para reglstro e autenticação do

Balanço Patnmonialjunto ao órgão de comércio e não se trata te termos relacionados ao livro diário

Nâo cabe aqur analisar os requisitos que o orgão de registro de comercio para atos de registro dos

documentos legars emitidos pelas empresas. E sim se a empresa ao apresentar o Balanço Patrunorrial

(BP)do seu último exercício social. contbrme exigência do itern 5.4 4.1 do edital, o apresentolr denfo do

que e exigrdo nas leis vlgentes do pais. Nâo se fata de o BP ter ou rrão ou ser apresentando com termo

de abertura e encerramento, mais srm, que estes docunentos como e exigido, devenr ser apresentados

acompanhado dos ternros de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial. E que tal exigência e pert-eitamente legal conforme
pâssaremos a demonstrar

Para tomar consistente nosso julgamento verificamos r1o texto legal orrde há previsão de

exigência de balanço pâtrimonial do ultimo exercicio social. se não vetamos,

Art. 31. A documentaçâo rclativa à qualifrcaçâo econômico-financeira limitar-se-
áa:
l - balanço patrimonial e demonstrações eonfábeis do últinro exercício social' já
exigÍveis e apresenta«Ios na forma da lei, que comprovem a boa situaSo financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balanceües ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data

de apresentação da proposta:

Assin"r. ao exame da Lei n' 8 666/93, constâta-se que o inciso I, do art. 3l exige, para a

comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes' a apresentação do balanço

patrimonial e demonstrações contiibeis do Ítltimo erercíeio social, já exigiveis e apresentados na Íbrma

da lei, para que fique atestada a boa situação financeira da empresa, vedando ainda sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios.

Qual seria o objetivo deste dispositivo legal'r Qual sua finalidade especítica? A evidência que a
resposta só pode ser uma: o cuidado para a plena satisfaçào e preservação do interes.se público, dever
primeiro dos entes públicos que, ao assrm procederem, estão a dar cumprimento ao comando

{
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constituclonal insculpido no caput do art. 37 , da Carta Federal. que lhes exige a estita observância, em

seu agir, dos princípios da legalidade, da rmpessoalidade. da moralidade, da púlicidade e da eflrciência,

dentre outros reqnisitos consagrados no texto de nossa Constituição.

Nesres termos. está cômprovado que nâo há dúvidas quzlnto a legalidade da exigência edjtalícia.

E forçoso concluir que o cumpnmento ao mandamento editalício e imperioso, sob pena de inabilitação,

que é o caso.

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para veriticação da

qualificação econômico-Íinancera do licitante, enconta-a respaldada na Constituição Federal, colno se

verifica do contido no inciso XX| do art. 37, asseverando que, "quando a ConstituiÇão .fttla ern

'qualificação ec:onomica', elq está perntiÍindo que se exiiam documentos hábeis para dernon\trar que a

situação e«snômicú det entpresct é sttficiententente hoa para permitit a exettrçdtt drt contraÍo"

OuEo 1ão e o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser

através das peças contábeis. quais sejam, o "balanço palrimonial e demonslraçõe.s./inanceira,s da

empresu interes.:ada em contrülar com a Aúninistraçúr", que a Administração tem a primeira

possibilidade de verificzrr as condições econômico-financeiras dos participantes de um certame

licitatorio.

Registra que é "aproltriada ct exigêtzcin da lei de /ic.Ícrções". pois é atrunés da

analise do halanço 1n*imonial e dcts deruonsltações.financeira.s que se pode acluilalar

a 5ituaçdo tla entpresa, e assitn ,saber se, corno parficipanÍe, Íeil, c'ontliçiies para

executar () conttaÍo ohjeto da licitttção (...) Como üS empre§a.t estão ethigada.r, por

.fbrça de lei, a possuirem a esoiturução de setls cttos, incluindo rts doutnrcnros atltti

tratados, tê-se que as exigências contidqs nes noftnas de li<'iruçcitt niio ultra1xtssctttr crtt

requeridrt pela.s leis canerciais e societárias. ('orretamenle ndo adnrite a lei os

balanços patrimoniais e halqncetes çontáhei.ç prorisórios". Op. cit., pp. 202/203. Op.

c;t., p. 122. 7 ln Coment[rrios e ,lurispntdênciu sohre u Lei de Liçitações Pithliccrs.

Sâo.Paulo : M. Limonad, 1999, 3u ed., pp. 2711272.

E,sta orierrtação e também adotada por nossos Tribunais, como se vê do Acordão prolatado na

Ap. Civ. no 27.986-5/4, do Tribunal de Justiça de São Paulo. sendo Relator o Des. Vandercr Alvares

(09/06198. BLC no I l, nov/98. p. 574). do segurnte teor.

"Quali.ficaçdo eeonômico-Jinanceira, Balanço paÍrimonial. Substitttição por
halancetes ou bolanços protisr)io.r. Ilegalidade. I Ernpresa qtte pretende ver

rec:onhecitla sua Enli-ficaçcio. negacla sua habilitação por ndo üpresefltar o balanço

exigiclct peb edital. 2 Inexigihilidatle desse elaborução paru e.fàito clo intposat de

rendd que ndo a exinte de, no mininto, cotnprovar atavé.s de balanço patrinonial, da

.wa situaçdo -financeira para particilnçdo em cerlanre da Secretaria da (...) 3
Requisito prescrilo e.m lei Jàderal, exigivel na espécie, não se ptdendo acoinar de

ilegal o ato da üilaidade escorado eru lei. " (grifou-se)

Esta situação é perfeitamente aclarada, rnclusive. por Diógenes Gaspanni. ilustre

admuristrativista, quando enfatrza ser condição rndispensável para o mteressado na licitação demonstrar

que está em boas condições financeiras para suportff as obrigações decorrentes do contrato que vtrá a ser

celebra<Jo. Para isto, entre outros requisitos, deverá apresentar o "balanço paÍrimonial e us re.tpecilvq,§

demon.sltctções contálteis do último erercício". condição básica a swl perrnanência no procedimento

licitatorio porque, se não demonstrar possuir condições, de fato e de dlreito, para contratar com a
Administração Pública, será afastado da licitação. Em decorrência, a apresentação do balanço e
demonstrações contabeis pertuientes e exigência rndisponível para o administrador pirblico, não the

sendo permitido, ".çoâ ltena de responsaltilitlade, ahrir rnão do conhecimenlo prévio dQ boq situaçdtt

econômico-financeíra tlo proponenre, pois ttdo lhe é dado pôr em risco ct interesse púhÍico, coníraÍqndct

r

m
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com descorxhecido ou corn ulguém que, enxborq conhecido, ttão lenhs, de anÍemdo, boa siÍttaçdo

.ftnanceira " .

Adverte, asstm, o mencionado Gasparuri, clue a salvaguarda do mteresse pÚúlico. neste caso, é

dever de tal rntensidade para o admrnistrador que se sobrepõe a outras disposições legais, de finalidade

fiscal, especiírcamente, que dispensam tais documentos, de modo que, como afirma, "ncio imporÍü o íolo
segundo o qual algumas empresqs, para outros .fins, não esÍão suhmeÍidas qa regime tle balanç:o

pqtrimonioI e demonstrdções contábeis ". Prossegrre, asse.rerando:

"E irrcletante, para ./ins de licitação, saber se o eml)resa esta, lraru e.lêitos .íiscttis,
notadamente os perfinentes ao Imsxtsto de llerula, sujeito ao regime de lucro
prewmido ou de htcro real, prtis es.sa suieição não a libera da apre'sentação das

indigitadus peÇas cotttitheis .çe trtretender pricipar de licitaEio onde esse,ç

documentos são exigiclos. Esses docttnte-ntos, diga'se, 'são sempre necessàrios, poi,s o

interesse puhlico e a continuidade do seniço devem ser assegStcxlos mesmo fict§

cr:naatuções de menor wtlto e i^lso ,çó se eonseqqe com o conhecin,eiltL, prévio da

situaçdet econômico-financeira de ndo e qualcluer proponente. "

Isto posto, não resta dirvidas quânto a coerência e legalidade da exigência editalícia por estar

amplamente conforme a legislação vigente.

No que diz respeito às formalidades legars a serem observadas quanto da análise desses

documentos, restôu comprovado algumas irregularidades na comprovação da qualificaçâo econômica

Í'inanceira do edital atraves do Balanço Patrrmonial apresentado pela empresa recorrente.

Têm-se exatamente os passos que devem ser seguidos pelas ernpresas licitantes 11o cumprtrnento

da formalidade contida no art. 31, inciso I, da Lei 8.ó66/1993. quando da apresentação do Balanço

Patnmonial nos certames licitacionais, se nào vejamos:

* Indicaçao do nirmero das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço
Patnmonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercícro (DRE) uo Livro
Diário, acomDanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de

Encerramento do mesmo - §2" do art. 1.184 da Lei 10.406i02; À1. 1180, Lei
10.406/02; aÍt. 177 dalei 6.404176; NBC T 2.1.4 (Res CFC 563/83)l NBC T 3 I 1

(Res. CFC 686/90);
* Assinafura do Contador e do titular ou representante legal da Enüdade no BP e DRE
- §2o do art, l l84 da Lei 10.406/02; § 4o do art. 177 da lei 6.404/76: NBC T 2.14
(Resolução Cf C -s63l83 );
* Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Canmbo, etiqueta ou çhancela da

Jtrnta Comerçial) - art I 181, Lei 10.406102 Resoluçâo CFC No 56-l/8-1: §2o clo art

I 184 da Lei 10.406/02.

Assim dispõe o codigo civil sobre o cumprimento das forrnalidades do Balanço Patrimonial,

Codigo Crvil Lei rc.40612002.

tl
Art 1.180. Alérn dos dernais livros exigidos por lei. é indispenúr'el o Diário, que pode

ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica.

tl
Art. 1184. No Diário serão lançadas, com individuação, çlateza e caracteriza$o do
documento respectivo. dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações

rclativas ao exercicio da empresa.

{
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§ 2o Serâo lancados no Diário o balanco natrimonial e o de resultado econômico,

devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente
habilitado e pelo empresírio orr sociedade empresária.

Não obstante disciplinou a Resôlução CFC N." 563/83. qus aprovou a NBC T 2.1 das

Formalidades da Escrituração Contábil;

tl
2.1.4 - O Balanço e demais Demonstrações Contábeis, de encerramento de

exercício serâo transcritos no ttDiário". Completando-Se Com as Assinaturas do

Contabilista e do titular ou de representante legaI da Entidade. lgual procedimento será

adotado quanto às Demonstrações Contábeis, elaboradas por tbrça de clisposições

legais, contratuais ou estatutárias.

Citamos posicionamento em sede de Tomada de Contas especial quanto o TCU conslderou

como pertinentes às exigências legais quanto às formalidades intrínsecas no Balanço Patrimonial:

GRUPO I- CLASSE VI SEGLTN-DACÀTAENE
TC 004.938/2014-3.
Natureza : Representaçâo.
Unidade: Cornpanhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp,

Representaate : Paccil lo Advogados Associados (CNPJ 04.293 . 432 1000 1 -99 )
Advogado: não há.

s LnuÁRro ; RE pRE SENTAÇ Ão. Po s s ivEls IRREGI"ILARIDADE s oc ORRID AS

NA CONCORRENCTA 13I2OI3 DA COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - CODESP PARA CONTRATAÇÀO DE ESCRTTORTO DE ADVOCACIA
ESPECIALIZADA NA AREA TRABALHISTA EM ]* INSTANCIA PARA ATUAR
JLINTO AO TRIBIINAL ST,'PERIOR DO TRABALHO E SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. CONI{ECIMENTO. IMPROCEDÊNCtA COMUNICAÇÔES.
ARQUWAMENTO
Com relaçâo as demais empresâs, o balanço patrimogial e as demonstraçôes

contábeis de.vem constilr das páginas correspondentes do Livro Diário'
devidamente âutetrticado ua Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante
(ou em outro órgâo equivalente), com os comoetentes termo§ dc sbe!:!fur{l-3-J!§
encerramento.

Balanço patrimonial e demonstraçôes conlábeis deverão estar assinados por

contâbiliste, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
proprietário da empresa licitante.

No bala-nço patrimonial e nas demonstrações conúbeis deve ser observ'ado se:

r referem-se ao último exercicio social;
. conlprovaill a boa situação financeira do licitante,
o Íbram atualizados por indices oficiais definidos no ato convocatório, quando

encerrados há mais de três tneses da daa de apresentaçào cla proposta, qr.rando for o

caso.
o foram substinrídos por balancetes ou balanços provisórios (o que veda a Lei de

Licitações). (págs. 439 -440)

Quanto ao Balanço Patrimorual na forrna da lei, destacamos aurda o posicionamento do TCLi.
com base em decisão lurisprudencral.

{
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Assunto
Representação de empresa, com pedido de medida cautelar, acerca de inegularidades

ocorridas na cr:ndução de cotrcorrência aberta pela Prefeitura Municipal de Nov<r

Horizonte do NorteA{T para a construÇão do sistema de esgotamento sauitiírio no

referido municipio. Análise das oitivas e das diligências.

Sumário
REPRESENTAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA
coNDUÇÃO DA CONCORRÊNCIA t/2015. LICITAÇÀO CUSTEADA COM
RECT-]RSOS FEDERA]S REPASSADOS POR MEIO DE TERMO DE

COMPROMISSO OITIVA. ARGI,MENTOS APRESENTADOS INSLIFICIENTES
PARA DESCAR.,\CTERIZAR A II{ABILIIAÇÂO IN'DEVIDA DO AUTOR DA
REPRESENTAÇÀO. CON}IECIMENTO E PROYIMENTO FIXAÇAO DE PRAZO

PARA A ANULAÇÃODO ATO QT'E TNABILITOU A LICITANTE EIryDlçAg
DE OFICIO DE CIENCIA A PREFEITURA SOBRE AS CONSEQLTENCL\S
.IJRiDIC:AS DO DESCLMPRIMENTO DA MEDIDA CORRETI\'A
EST.ABELECIDA E SOBRE A JTJRISPRI,-]DÊNCNDOTCU ÂCERCA DA
EXTENÇÃO DA PENALTDADEDO ÂRTIGO 87.INCISO III, DA LEI 8 ó6ó/lee3

t...1
6 1, Prefeitura À,lunicipal de Novo Horizonte do Norte/MT:
6,1.1, Sobre o item 12.2,1.1 úanscrito, alegou que não houve atendimento clo item

8.-1.3, alinea "b". do edital da Concorrência l/2015, pois era neçessário observar
algumas tbrmalidades prevrstas no Código Civil, na Ler 6 40411976 e em

resoluções clo Conselho Federal de Corrtebilidacle para

que o balanço patrimonial encatninhado pudesse ser ssnsiderado autêntico (listou). e

que o balanço patrimonial enviado pela empresa PPO PavimentaÉo e Obras Ltcla se

ertcontrava desprovido de carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Contercial, alérrr de

não haver a indicação do núrnero do livro diário enr muitas de suas páginas:

26. A eripêncüt do termo de uberíura tt enceruamenÍo faz-se netessária paro

terific.ar etisa uutenlitaçdn do livro rrerflníe a ,Iunfu Comercial, t.irgão

resport:;tivel püra pronolrr a .lé ptihlica do.ç tlocttmenkt.ç çt'trrtáheis dus empresa.s, e

lumbém paru eonlbrir se as páginas nas qua.is se enconttorn o balanço patrimonial a

as denwnstroções contábek pertenceÍÍ, àquele livro diário, eonlbrência essa

rmli$rdq oor meio de verifrcacão do nímero da Dásina. dqNímeto de

Identiíicçção tlo Resistto de Emnresas - NIÀE'. tlo CPN,I. tlulc de reshíro du

etnarãid, da datfl e hora da emitsão dss íbllus. cttntidos ,rtts

,ríÍsrrras do bslanco oatrim e Dat lelnus de fiberturu e de

enceffaüEnto do referida li,vÍs, e também pelo autenlic:açdo de "confbre (:ott?

original ".
(Trecho ertra[ido cto ACORDAO 296212015 - PLENARIO. Relator: BENJAMIN
ZYIVíLER. Processo: 019 168/2015-2. Tipo de processo:REPRESENTAÇÃO (REPR)

Data da sessão: l8/1 I i2015. )

Desse modo a recorrente descumpriu alguns requisitos, conforme consta em julgamento dos

seus documentos de habilitação, conforme reglstrâdo em ata. Sendo que deve ser apresentâdo iunto ao

Balanço Patrrmonial do últrmo exercício social os termos de abertura e enceÍramento do lilro diário ao

qual se acha tra:rscrito, o que de fato não ocoÍreu Se limitando a apresentar termo de

abertura/encerramento de pedido de autenticação de Balanço Patnrnonial para Junta Comercial.

Nas licitações públicas, todas as formalidades intrínsecas listadas acima devem ser observadas
pela comissão julgadora.

E claro e inequivoco o que se prega aqui. a lei não comporta palawas inúteis (sendo o edital a lei
intema da licitação), porem não é mister que se interprete a legislação (edital) da Íbrma que dela se quer

tirar proveito. há que se coadunar com a realidade e a lógica de sentido que está unplícita nesta, ou seja,

se o edital exige, quem julga à licitaçâo deverá crunprir, não sendo desta forma, cometer-se-á ilegalidade.
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Podemos ressaltar ainda que exigência posta da forma comentada arnda evita diligências

posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos economizando-se assim tempo e custos

ao processo, posto que os documentos exigidos sào fomecidos por empresas privadas, cuja as

assinaturas não teriam a fé pública, então na dúvida opta-se por exigência que tome mais segura a

Iicrtaçào.

Desta feita, habilitar a recorrente seria incorrer em ilegalidade do ato admrristrativo. e.

consequentemente. do procedimento licitatorio, caso em que haveria de ser o mesmo anulado. Nesse

diapasão arremâta Ilely Lopes Meirelles, em ensinamento percuciente, que:

"Akt nulo é o que nasce afetado de vicio insandvel por ausência ou defeiÍo

substancial etn seus elemenÍos constitulitos, ou tto procedimento .fitrmativt. A

nulidade pode ser explícita ou virtual. E uplfuita quantlo o lei comina
exprcssatneflíe, indicando os vícitts que llrc dão origem; é virluol quando u
invalfulade decorre tla infrigência de prtncípios espec-ílicos do direio público'
reconhecillos por interpretoção das normüri concernentes ao oto, Em qualquer ilestes

caso§, potém, o ato é ilegítinut oa ilegal e trão pruxluz quulquer efeilo utilitlo enlre as

partes, pela evfulente razão de que não se pode adquirir direitos contra q leí"'(ntnetrUlDMINrsrR4TIvo BRAsil-EIRo, RT, 72o ed., são Paulo, p. l32l

Isto posto, restam comprovadas a regulandade das exigências supramencionadas no ato

convoeatório e qlranto ao jrilgamento pff parte da comissão julgadora, de maneira que não se pode

interpretar o edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido. mornlente quando trão se está

mais em fase legal para tanto.

E claro e inequívoco o que se prega aqur, a lei não comporta palavras inúteis (sendo o edrtal a 1ei

intema da ticitaçào), porem não é mister que se interprete a Iegislaçâo (edital) da forma que dela se quer

tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógrca de sentido que está implícita nesta.

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima. "Não é dado uo

inÍérprete alargar o espectro do texto legal, sttb pena de eriar hipótese ndo previsÍa" (Ivan Rigolur;.

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe uo intérpretefuzêJo".

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exgência comprovadamente legal. decidir"r o

STJ:

"...tlesmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satsfaz as

exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ 13

tnrma, RESP n' 179324/SC. Registro n" 199800464735 DJ 24l:un,.2002. p 00188

Revista Fórum Adrninistrativo - Direito Público vol. lT ano 2. jul. 2002

Observ'emos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não poderia deixar de

ser, estão todos previstos no edital de regência. bem como, estão em conformidade com a legislaçào

licitacional, Lei no 8 666/q3 e suas alterações, premente sua legalidade

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a rrabilitação da licitante, como ocorrêu,

não pode a trem de qualquer âspôctô, a não ser o edital, o Pregoero julgar o procedimento lrcitatorio,

uma vez esse exigrndo. e forçoso quando há descunprmento rmputar-se ao infrtngtdor das norrnas

editalicias o ônus da inabilitação, essa é a ratio legi.s.
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CRATEÚ$

PRÊTEITURÂ OE

Farendc trilais Por Você

E rmperiosa a inabilitação da recorrente, como fora decretada pelo Pregoeiro, e coRforme

apontado, não pode prossegur no certame empresa clue descumpre o edital regedor, e por consequência a

Iegislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes qtrc se ativeram ao edital para formularem
suas propostas e juntar sua documentação

DA COI'JC]LLISÃO:

Assim, ante o acima exposto, decido:

l) Venho CONHECER das razões rectrsais da etnpresa: JCM CONSTRTTTORA E

COMERCIO ITDA, INSCRITO NO CNPJ SOB O N'. 04.732.75910001-00,, para no

merito NEGAR-LHER PROVIMENTO diante dos Íbtos aqui apontados julgarrnos

IMPROCEDENTE os pedidos forrnulados no recurso. Mantendo sua INABILITAÇÃO pelas

razões expostas. Desta fonna, rnantendo-se o julgamento dantes proferido cotno forurar de

presenar-se a legislação competente, uormente os pnncípios norteadores dâ atividade
administrativa. tais quais, o da legalidade, i-eualdade, impessoalidade, rnoralidade, vinculação ao

instrumento convocatório e jtügamento objetivo.

Crateirs/Ce ,24 dejulho de 2023

ANTÔMO FERN ALVES.TLINIOR
tla CPL

r.Hv \lF §.-'--?
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CRATEÚS

PREFEIIIJRA DE

Fazendo Mais Por VocÉ

al#

Ao Presidente da CPL do Municipio de Crateús.

REF. TOMADA DE PR-EÇOS N'002/2023 - SEINFRA.
ASSTINTO/T'BITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO

Com base no Art. 109, parágrafo 4o, da Lei no 8.666/93 e suils alterações. RATIFICO o
posicionamento da Presidente da CPL do Murueipio de Crateús no tocante ao não acolhimento do

Recurso Administrativo rnpetrado pela empresa: JCM CONSTRLITORA E COMERCIO LTDA,
inscrito no CNPJ sob o no. 0473?15910001-00, principalmente no tocante a permanência da sua

INABILITAçÀO Por entendermos condizentes com as norÍnas legais e editalicias, quanto aos

procedimentos processuais e de julgamento do TOMADA DE PREÇOS NÔ 002/2023 - SEINFRA.

ôr-,i.to coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DO! SERVIÇOS DA
CONSTRUÇÃO NP UN,íA PASSAGEM MOLTIADA NA LOCALIDADE DE VARZEA DA GROTA.
JLNTO A SECRETARIA DA TNFRAESTRUTURA DO IVfLINICíPTO OE CRATEUS - CE.

De modo a preserv'ar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da atividade

admu:istrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade. moralidade. vinculação ao

instrumento convocatório e julgamento olrjetivo.

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos

Crateús/Ce. 24 de lulho de 2023

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Infraestrutura
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